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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na cidade de São Paulo, teve como tema central: “Os Caminhos da Internacionalização
e o Futuro do Direito”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres. Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no
Grupo “Direito Eleitoral e Político”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla
avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados
em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada
uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas desenvolvidas (em diversas instituições do
País) retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos na temática central do
Grupo de Trabalho. Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelas
pesquisadoras e pesquisadores, que engrandeceram o encontro e trouxeram diversidade e
pesquisas acadêmicas de amplo relevo. Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela
destas discussões por meio da leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores,
colaboradores e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável
contribuição e desejamos uma proveitosa leitura! 

Prof. Dr. Silvio Carlos Leite Mesquita

Prof. Dr. Felipe Assis de Castro Alves Nakamoto

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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A INEFICÁCIA DA ADPF 548 NA PROTEÇÃO DA LIBERDADE DE
MANIFESTAÇÃO NAS UNIVERSIDADES: A LACUNA CONCEITUAL

ESTABELECIDA PELO STF

Matheus Faria Belo

Resumo
O presente artigo dedica-se à análise da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF) nº 548, apreciada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2018 e
2020. O caso surgiu no contexto do segundo turno das eleições presidenciais daquele ano,
quando diversos juizados eleitorais determinaram a suspensão de atividades e manifestações
em universidades, sob o argumento de combate à propaganda eleitoral irregular. Tais medidas
resultaram na retirada de cartazes, interrupção de aulas e apreensão de materiais considerados
ideológicos, atingindo diretamente docentes, discentes e coletivos acadêmicos.

A Procuradoria-Geral da República ajuizou a ADPF alegando violação de direitos
fundamentais, entre eles a liberdade de expressão, a autonomia universitária e o pluralismo
político, todos pilares da democracia prevista na constituição de 88. O julgamento do STF,
por unanimidade, reconheceu a inconstitucionalidade das medidas restritivas e afirmou a
centralidade da universidade como espaço privilegiado de livre circulação de ideias.

Ainda assim, a decisão deixou em aberto uma questão relevante: de que maneira distinguir
manifestações político ideológicas legítimas daquelas que se configuram como propaganda
eleitoral partidária? Essa lacuna normativa e interpretativa tem gerado dificuldades na
aplicação prática da decisão, especialmente no cenário de intensa polarização político
ideológica.

A decisão do STF, embora fundamental para frear medidas autoritárias de censura, não fixou
critérios que permitam diferenciar manifestações de caráter político legítimo daquelas
diretamente voltadas a influenciar o resultado das eleições.

Esse vazio normativo tem permitido que agentes públicos e particulares interpretem
manifestações ideológicas como se fossem propaganda eleitoral irregular. Tal prática tem
resultado em censura velada e em conflitos ideológicos, frequentemente travestidos de defesa
da neutralidade acadêmica. Assim, a questão que orienta a pesquisa é: até que ponto a decisão
da ADPF 548 garante, de forma efetiva, a liberdade de expressão universitária diante da
ausência de parâmetros objetivos para a distinção entre o político e o eleitoral?

O objetivo central do trabalho é analisar criticamente a decisão do STF na ADPF 548,
avaliando se a corte conseguiu estabelecer bases sólidas para a proteção da liberdade de
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expressão em universidades. Busca-se compreender se o acórdão é suficiente para impedir
novas formas de censura e verificar os efeitos de sua aplicação na realidade acadêmica e
política contemporânea. O estudo procura ainda propor uma reflexão sobre a necessidade de
critérios mais claros para diferenciar manifestações ideológicas de propaganda eleitoral, a fim
de fortalecer a democracia universitária e prevenir a instrumentalização de conceitos vagos
para práticas de silenciamento.

O trabalho adota como estratégia metodológica o estudo de caso, tomando a ADPF 548 como
objeto central de análise. O método de investigação combina três dimensões:

Análise de conteúdo dos votos – são examinados os argumentos dos ministros do STF,
identificando as principais linhas interpretativas sobre liberdade de expressão, autonomia
universitária e propaganda eleitoral.

Exame doutrinário e normativo – são confrontados dispositivos constitucionais e legais, além
de aportes teóricos da doutrina nacional e internacional, para compreender como a questão da
liberdade de expressão é tratada em diferentes tradições jurídicas.

Observação empírica de casos recentes – a pesquisa inclui a análise de episódios ocorridos
após a decisão, nos quais se observa a persistência de censura e disputas ideológicas em
universidades, demonstrando a insuficiência prática do acórdão para prevenir tais conflitos.

Essa abordagem permite tanto a compreensão teórica e normativa do julgamento quanto a
verificação de seus efeitos concretos no cenário político e acadêmico.

A análise dos votos revelou uma posição unânime do STF em defesa da liberdade de
expressão e da autonomia universitária. A ministra relatora Cármen Lúcia enfatizou que a
democracia não admite restrições seletivas ao pensamento, ressaltando que a universidade é
espaço essencial de pluralismo. Outros ministros, como Dias Toffoli e Alexandre de Moraes,
reforçaram o entendimento, trazendo à tona tanto precedentes nacionais quanto
jurisprudências internacionais e fundamentos filosóficos. Gilmar Mendes destacou a
necessidade de proteção contra excessos tanto estatais quanto privados, enquanto Barroso e
Lewandowski recordaram episódios históricos de censura no Brasil e no exterior para ilustrar
os riscos da limitação do debate.

Em comum, todos os votos reafirmaram a incompatibilidade das medidas judiciais e
administrativas questionadas com a Constituição de 1988. O acórdão reconheceu a violação a
preceitos fundamentais, declarou a nulidade das decisões eleitorais e estabeleceu precedente
importante sobre a proteção da liberdade acadêmica.
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Na prática, a lacuna de distinção tem permitido que qualquer manifestação crítica ou
contestatória seja enquadrada como propaganda irregular, a depender da interpretação de
grupos opositores. Casos recentes em universidades, como a retirada de cartazes e atos de
hostilidade contra coletivos estudantis, ilustram como a ausência de critérios objetivos abre
espaço para práticas de censura sob a justificativa de neutralidade acadêmica.

A pesquisa também destacou a instrumentalização política do discurso de neutralidade. A
ideia de que universidades devem ser espaços neutros tem sido utilizada para deslegitimar
manifestações críticas e silenciar posicionamentos divergentes. Essa lógica ignora o caráter
intrinsecamente político do ambiente acadêmico e desconsidera o papel histórico das
universidades na defesa da democracia e dos direitos fundamentais.

Outro resultado relevante foi a constatação de que regimentos internos de universidades ainda
contêm dispositivos que proíbem manifestações de caráter político-partidário, em
desconformidade com o entendimento do STF. Essas normas têm servido de fundamento para
práticas de censura, evidenciando a distância entre a decisão judicial e a realidade
institucional.

Observa-se como referencial teórico as definições de José Jairo Gomes, Carlos Mario da Silva
Velloso e Hannah Arendt sobre a raiz constitucional da liberdade de expressão em contraste à
propaganda eleitoral. Assim como os termos e princípios de proteção das eleições e da
democracia perante à censura e a lisura eleitoral.

Em síntese, a contribuição da pesquisa é demonstrar que, embora a ADPF 548 tenha
representado um avanço na proteção da liberdade de expressão, sua efetividade é limitada
pela ausência de parâmetros claros para distinguir entre o político e o eleitoral. Essa lacuna
fragiliza a decisão, permitindo a perpetuação de conflitos ideológicos e o uso da censura como
ferramenta política. O trabalho, portanto, evidencia a necessidade de uma evolução
interpretativa ou normativa que garanta de forma mais precisa e efetiva a proteção da
liberdade acadêmica.

Palavras-chave: ADPF 548, Autonomia universitária, Propaganda eleitoral
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